
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.371.749 - GO 
(2018/0254433-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MATEUS FERREIRA FRANCA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
   JASON FONSECA RODRIGUES REIS  - GO033721 
 

  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE 

MENORES. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVAS. 

PLEITO MINISTERIAL DE CONDENAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Rever o entendimento consignado pelas instâncias ordinárias acerca 

da ausência de provas suficientes para justificar a condenação do 

agravado, o que ensejou a sua absolvição em respeito ao princípio in 

dubio pro reo, demandaria imprescindível revolvimento do acervo 

fático-probatório delineado nos autos, procedimento vedado em 

recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ. (AgRg no AREsp 

651.740/AC, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 16/02/2016.)

2. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 

  

Brasília, 28 de maio de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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